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RESUMO	
Neste	ano,	celebramos	três	centenários	que	 inspiraram	muitos	educadores	progressistas	
em	 todo	 o	 mundo.	 Em	 primeiro	 lugar,	 2021	 marca	 o	 100º	 aniversário	 da	 criação	 de	
Summerhill,	uma	das	primeiras	experiências	(senão	a	primeira)	sobre	democracia	escolar	
no	 mundo.	 Em	 segundo	 lugar,	 neste	 ano,	 comemoramos	 o	 100º	 aniversário	 de	 Edgar	
Morin,	um	sociólogo	e	filósofo	francês	que	dedicou	sua	vida	em	busca	da	justiça	social	e	fez	
contribuições	 significativas	 para	 o	 papel	 da	 educação	 na	 promoção	 da	 democracia,	 da	
igualdade,	da	transformação	social	e	da	sustentabilidade	(ver,	por	exemplo,	MORIN,	2002).	
Em	 terceiro	 lugar,	 este	 ano	 marca	 o	 centenário	 do	 nascimento	 de	 Paulo	 Freire	 (1921-
1997),	um	dos	pensadores	educacionais	mais	influentes	da	segunda	metade	do	século	XX.	
Considerando	o	tema	desta	edição	especial	da	Revista	Educação	e	Cultura	Contemporânea,	
iremos	 nos	 concentrar	 nas	 conexões	 entre	 algumas	 das	 ideias	 de	 Paulo	 Freire	
(particularmente	 aquelas	 relacionadas	 à	 educação	 para	 a	 cidadania	 e	 a	 democracia	
escolar)	e	um	processo	conhecido	como	Orçamento	Participativo	nas	escolas.	
Palavras-chave:	 Paulo	 Freire.	 Educação	 cidadã.	 Orçamento	 Participativo.	 Democracia	
escolar.	Protagonismo	juvenil	
	
	

 
1	Uma	versão	modificada	deste	texto	foi	publicada	em	inglês	na	Revista	Current	Issues	in	
Comparative	Education	(CICE),	Fall	2021.	
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ABSTRACT	
This	 year	we	 remember	 three	 centennials	 that	 inspire	many	progressive	 educators	around	
the	world.	First,	2021	marks	the	100th	anniversary	of	the	creation	of	Summerhill,	one	of	the	
first	 experiments	 (if	 not	 the	 first)	 on	 school	 democracy	 in	 the	world.	 Second,	 this	 year	we	
celebrate	 the	 100th	 birthday	 of	 Edgar	 Morin,	 a	 French	 sociologist	 and	 philosopher	 who	
dedicated	his	life	to	the	pursuit	of	social	justice	and	made	insightful	contributions	to	the	role	
of	education	to	promote	democracy,	equality,	social	transformation,	and	sustainability	(see,	
for	instance,	Morin	2002).	Third,	this	year	marks	the	100th	anniversary	of	the	birth	of	Paulo	
Freire	(1921-1997),	one	of	the	most	influential	educational	thinkers	of	the	second	half	of	the	
20th	century.	Considering	the	theme	of	this	special	edition	of	the	Revista	Educação	e	Cultura	
Contemporânea,	 in	 this	 paper	 we	 will	 focus	 on	 the	 connections	 between	 some	 of	 Paulo	
Freire’s	ideas	(particularly	those	related	to	citizenship	education	and	school	democracy)	and	
a	process	known	as	School	Participatory	Budgeting.	
Keywords:	Paulo	Freire.	Citizenship	education.	Participatory	Budgeting.	School	democracy.	
Student	voice.	
	
RESUMEN	
Este	año,	celebramos	tres	centenarios	que	han	inspirado	a	muchos	educadores	progresistas	
en	 todo	 el	 mundo.	 En	 primer	 lugar,	 2021	 marca	 el	 100°	 aniversario	 de	 la	 creación	 de	
Summerhill,	una	de	las	primeras	(si	no	la	primera)	experiencia	en	democracia	escolar	en	el	
mundo.	 En	 segundo	 lugar,	 este	 año	 celebramos	 el	 100°	 aniversario	 de	 Edgar	 Morin,	 un	
sociólogo	y	filósofo	francés	que	ha	dedicado	su	vida	a	la	búsqueda	de	la	justicia	social	y	ha	
hecho	contribuciones	perspicaces	al	papel	de	la	educación	en	la	promoción	de	la	democracia,	
de	la	 igualdad,	de	la	transformación	social	y	de	la	sostenibilidad	(ver,	por	ejemplo,	MORIN,	
2002).	 En	 tercer	 lugar,	 este	 año	 se	 cumple	 el	 centenario	 del	 nacimiento	 de	 Paulo	 Freire	
(1921-1997),	uno	de	los	pensadores	educativos	más	influyentes	de	la	segunda	mitad	del	siglo	
XX.	 Considerando	 el	 tema	 de	 esta	 edición	 especial	 de	 la	 Revista	 Educação	 e	 Cultura	
Contemporânea,	en	este	artículo	nos	concentraremos	en	las	conexiones	entre	algunas	de	las	
ideas	 de	 Paulo	 Freire	 (particularmente	 en	 aquellas	 relacionadas	 con	 la	 educación	 para	 la	
ciudadanía	y	la	democracia	escolar)	y	un	proceso	conocido	como	Presupuesto	Participativo	
en	las	escuelas.	
Palabras	clave:	Paulo	Freire.	Educación	ciudadana.	Presupuesto	Participativo.	Democracia	
escolar.	Voz	del	alumno.	
	

Introdução		
“Eu	não	quero	 ser	 seguido;	quero	 ser	 reinventado”,	disse	Paulo	Freire	em	várias	

ocasiões.	É	com	esse	espírito	que	abordamos	este	artigo.	Inspirados	nas	ideias	de	Freire	e,	

principalmente,	em	sua	prática	como	educador	no	Brasil	(tanto	antes	do	exílio	como	após	

seu	 retorno),	 neste	 texto,	 discutimos	 o	 recente	 desenvolvimento	 e	 a	 expansão	 de	 um	

processo	conhecido	como	Orçamento	Participativo	(OP)	nas	escolas.	

Esse	 modelo	 emana	 do	 projeto	 de	 Freire	 de	 Escola	 Cidadã,	 que	 constitui	 uma	

experiência	interessante	em	toda	a	escola	ou	distrito	do	sul	global	que	pode	ser	adaptada	a	
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muitos	 contextos.	 Desde	 suas	 modestas	 origens	 no	 Brasil,	 o	 OP	 nas	 escolas	 agora	 foi	

adotado	em	outras	cidades	e	outros	estados	dos	Estados	Unidos	da	América	–	EUA	(por	

exemplo,	 Chicago,	 Nova	 Iorque)	 e	 em	 muitos	 outros	 países	 ao	 redor	 do	 mundo,	 da	

Argentina	e	do	México	à	Colômbia,	Espanha,	Rússia,	França,	Itália,	Zâmbia,	Coreia	do	Sul	e	

Portugal,	entre	outros.	

Argumentamos	que	o	OP	nas	escolas	se	alinha	bem	com	as	ideias	de	Freire	sobre	

diálogo,	participação,	colaboração,	criatividade,	protagonismo	infanto-juvenil,	democracia	

escolar	e	mudança.	Neste	artigo,	enfocamos	a	experiência	do	OP	nas	escolas	no	Arizona,	

não	apenas	porque	foi	nesse	estado	onde	o	primeiro	processo	do	OP	nas	escolas	nos	EUA	

foi	desenhado	e	implementado,	mas	também	porque	tem	sido	um	lugar	de	experimentação	

e	de	inovação	contínuas.	

No	início	era	SESI:	De	uma	“cultura	do	silêncio”	ao	diálogo	e	à	
autogovernança	

Em	1947,	após	um	breve	exercício	como	advogado	e	vários	anos	como	professor	

do	Ensino	Médio,	Paulo	Freire,	com	26	anos,	iniciou	um	período	de	10	anos	como	diretor	

de	 Educação	 e	 Cultura	 do	 Serviço	 Social	 da	 Indústria	 (SESI)	 no	 Estado	 de	 Pernambuco,	

uma	das	regiões	mais	pobres	do	Brasil.	O	SESI	foi	criado	em	1946	como	uma	organização	

sem	 fins	 lucrativos	 para	 promover	 o	 bem-estar	 social	 e	 o	 desenvolvimento	 cultural	 dos	

trabalhadores	da	indústria,	de	suas	famílias	e	suas	comunidades.	Esses	anos	de	formação	

no	 SESI	 foram	 cruciais	 para	 o	 desenvolvimento	 das	 ideias	 educacionais	 de	 Freire	 que	

seriam	 articuladas	 duas	 décadas	 depois	 em	 Pedagogia	 do	 Oprimido	 (FREIRE,	 1996).	 A	

maior	parte	das	reflexões	de	Freire	sobre	o	conhecimento,	o	desenvolvimento	humano,	as	

dinâmicas	 de	 opressão	 e	 libertação	 e	 o	 papel	 da	 educação	nas	 dinâmicas	 que	 aparecem	

nesse	 livro	 se	 originaram	 de	 suas	 experiências	 no	 Nordeste	 brasileiro.	 Freire	 (2016)	

descreve,	em	Cartas	a	Cristina,	sua	década	no	SESI	como	a	prática	político-pedagógica	mais	

importante	 de	 sua	 vida.	 Essa	 experiência	 provocou	 uma	 mudança	 brusca	 na	 trajetória	

profissional	de	Freire,	a	ponto	de,	se	ele	não	tivesse	sido	convidado	para	trabalhar	no	SESI,	

provavelmente	 acabaria	 trabalhando	 como	 professor	 de	 idiomas	 no	 Ensino	 Médio	 ou	

como	professor	universitário	tradicional.	

O	 SESI	 foi	 um	 momento	 fundamental	 na	 vida	 do	 jovem	 Freire	 por	 diversos	

motivos,	dos	quais	três	são	particularmente	relevantes.	Em	primeiro	 lugar,	as	 interações	

cotidianas	 com	 trabalhadores	 e	 camponeses	 permitiram	 a	 Freire	 tornar-se	 mais	
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consciente	de	suas	realidades	e	perspectivas	e	compreender	o	impacto	do	colonialismo,	da	

exploração,	 do	 analfabetismo	 e	 da	 educação	bancária,	 o	 qual	 ele	 chamou	de	 “cultura	do	

silêncio”.	 Em	 segundo	 lugar,	 o	 SESI	 deu	 a	 Freire	 a	 oportunidade	 de	 explorar	 as	

possibilidades	 de	 superação	 dessa	 cultura	 do	 silêncio	 por	 meio	 de	 uma	 abordagem	

pedagógica	que	promoveu	a	reflexão	crítica	sobre	a	realidade,	valorizou	o	conhecimento	

local	e	fomentou	o	diálogo.	De	fato,	no	SESI,	Freire	aprendeu	que	o	diálogo	não	era	apenas	

um	 elemento	 do	 processo	 educativo,	 mas	 também	 o	 momento	 em	 que	 as	 pessoas	 se	

encontravam	para	descobrir	a	 realidade	e	 transformá-la	 juntas.	Em	 terceiro	 lugar,	 como	

diretor	 do	 SESI,	 Freire	 estabeleceu	 um	 estilo	 de	 administração	 aberto	 e	 horizontal	 e	

implementou	 um	 sistema	 que	 chamou	 de	 “parlamentarização”,	 que	 consistia	 em	 uma	

combinação	de	grupos	de	estudo	e	grupos	de	ação.	Por	meio	dessas	iniciativas,	ele	queria	

demonstrar	que	o	diálogo,	a	democracia	e	a	autogovernança	poderiam	ser	implementados	

nas	instituições	e,	portanto,	envolveriam	as	crianças	e	suas	famílias	em	discussões	sobre	

questões	 educacionais	 e	 sociais,	 geralmente	 realizadas	 em	 círculos	 de	 aprendizagem	 e	

clubes	de	trabalhadores.	

Na	 verdade,	 o	 sistema	 de	 gestão	 democrático,	 aberto	 e	 flexível	 que	 Freire	

implantou	 no	 SESI	 dependia	 fortemente	 da	 relação	 escola-família.	 Nas	 instituições	 de	

ensino	 administradas	pelo	 SESI,	 Freire	 convidou	 alunos	 e	pais	 a	 participarem	de	 fóruns	

sobre	 educação	 e	 sociedade,	 para	 discutir	 temas	 que	 afetavam	 a	 aprendizagem,	 como	

trabalho	infantil,	desnutrição	e	autoritarismo.	Ele	acreditava	que	esses	e	outros	problemas	

sociais	 e	 educacionais	 só	 poderiam	 ser	 resolvidos	 com	 a	 participação	 dos	 pais	 e	 da	

comunidade.	 Além	 disso,	 ele	 esperava	 que	 esses	 fóruns	 incentivassem	 os	 pais	 a	 se	

envolverem	mais	no	desenvolvimento	de	políticas	escolares,	a	participarem	de	órgãos	de	

tomada	 de	 decisão	 nas	 escolas	 e,	 eventualmente,	 a	 transferirem	 essas	 capacidades	 para	

outras	 esferas	 cívicas	 e	 políticas	 (FLECHA,	 2004;	 GADOTTI,	 1994,	 1996;	 GADOTTI;	

TORRES,	2009;	GERHARDT,	1989;	ROMÃO,	2001;	ROSAS,	2001;	SCHUGURENSKY,	2014).	

Na	época,	a	direção	do	SESI	não	se	interessou	por	essas	reformas,	e	Freire	foi	convidado	a	

renunciar.	

Freire	e	o	potencial	transformador	das	escolas	
Várias	 décadas	 depois,	 após	 uma	 campanha	 de	 alfabetização	 bem-sucedida	 e	 15	

anos	de	exílio,	Freire	teria	mais	uma	oportunidade	de	tentar	democratizar	as	instituições	

de	ensino	hierárquico	no	Brasil	 como	Secretário	de	Educação	da	Cidade	de	São	Paulo,	 a	



REINVENTANDO	FREIRE	NO	SÉCULO	XXI:	EDUCAÇÃO	PARA	A	CIDADANIA,	PROTAGONISMO...	
BARTLETT,	TARA;	SCHUGURENSKY,	DANIEL	
	

 

	
REVISTA	EDUCAÇÃO	E	CULTURA	CONTEMPORÂNEA	|	v.	18,	n.	55,	p.	008-037,	2021.	
ISSN	ONLINE:	2238-1279	

	 	 	 	 	 	
	 	 	       12 

maior	 área	 urbana	 metropolitana	 do	 Brasil	 e	 uma	 das	 maiores	 do	 mundo.	 Uma	 das	

iniciativas	 dessa	 gestão,	 a	 Escola	 Cidadã,	 constituiu	 uma	 importante	 tentativa	 de	

transformação	 da	 educação	 (SAUL,	 1998;	 SAUL,	 2012;	 SAUL;	 SILVA,	 2012;	 O’CADIZ;	

LINDQUIST	WONG;	TORRES,	2018).	Esse	projeto	pode	estar	relacionado	a	duas	ideias	que	

faziam	parte	do	arcabouço	conceitual	de	Freire.	

Em	 primeiro	 lugar,	 ao	 contrário	 de	 seus	 defensores	 contemporâneos	 da	

desescolarização,	como	Ivan	Illich,	Everett	Reimer,	John	Holt	e	Paul	Goodman,	Freire	não	

apenas	 acreditava	 que	 a	 escola	 era	 um	 dos	 poucos	 caminhos	 ainda	 disponíveis	 para	 a	

mobilidade	 social	 ascendente	 em	 sociedades	 desiguais,	 mas	 também	 que	 podiam	

contribuir	 para	 a	 transformação	 social,	 tornando-se	 instituições	 mais	 democráticas,	

equipando	 os	 alunos	 com	 pensamento	 crítico	 e	 habilidades	 de	 cidadania,	 igualando	

oportunidades	e	 fazendo	parceria	 com	a	 comunidade	para	 resolver	os	problemas	 locais.	

Em	 segundo	 lugar,	 a	 sua	 proposta	 de	mudar	 a	 cultura	 escolar	 estava	 enraizada	 no	 seu	

conceito	 de	 “inédito	 viável”,	 “viabilidade	 não	 testada”	 ou	 “soluções	 factíveis”.	 Freire	

argumentou	que	as	culturas	autoritárias	tradicionais	podem	mudar	com	o	tempo,	mas	isso	

exige	esforços	consistentes	e	a	continuidade	de	processos	alternativos	mais	participativos	

e	democráticos.	A	construção	coletiva	de	tal	“democracia	liminar”	requer	uma	mudança	de	

paradigma,	de	modo	a	deixar	para	trás	a	educação	bancária,	o	paternalismo,	o	elitismo	e	a	

tomada	de	decisão	descendente	(top-down),	e	alimentar	o	surgimento	de	um	novo	ethos	e	

de	práticas	inovadoras	guiadas	por	uma	visão	compartilhada.	

As	 ideias	 de	 Freire	 sobre	 democratização	 institucional,	 participação,	 diálogo	 e	

aprendizagem	 cooperativa	 também	 foram	 influenciadas	 pelo	 movimento	 escolar	

progressista	 e,	 particularmente,	 pelos	 escritos	 do	 filósofo	 educacional	 John	 Dewey,	 que	

foram	 popularizados	 no	 Brasil	 por	 Anísio	 Teixeira,	 um	 líder	 intelectual	 que	 havia	 feito	

cursos	com	Dewey	no	Teachers’	College	da	Universidade	de	Colúmbia	no	final	dos	anos	de	

1920	e	 tornou-se	 Secretário	de	Educação	do	Rio	de	 Janeiro	no	 início	dos	 anos	de	1930.	

Inspirado	por	essas	 ideias	e	por	 suas	experiências	no	SESI	e	em	diversas	campanhas	de	

alfabetização	em	diferentes	partes	do	mundo,	Freire	argumentou	que	a	educação	para	a	

democracia	 não	 pode	 ser	 separada	 da	 prática	 da	 democracia	 e	 que	 esta	 pode	 ser	

aprendida	de	forma	mais	eficaz	por	meio	da	participação	direta	e	ativa	nas	comunidades	

das	quais	se	faz	parte.	Aos	que	o	criticaram	com	o	argumento	de	que	a	maioria	das	pessoas	

não	tinha	a	responsabilidade	necessária	para	tomar	decisões,	ele	respondeu	–	ecoando	a	

máxima	de	Dewey	de	que	a	cura	para	os	problemas	da	democracia	é	mais	democracia	–	
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que	a	melhor	maneira	de	aprender	responsabilidade	social	e	política	é	experimentando	tal	

responsabilidade.	Esse	foi	um	importante	pilar	da	Escola	Cidadã,	que	foi	concebida	como	

um	antídoto	ao	modelo	autoritário	de	governança	escolar	e	de	abordagens	tradicionais	de	

educação	para	a	cidadania.	

Entraves	da	educação	para	a	cidadania		
Os	modelos	tradicionais	de	educação	para	a	cidadania	têm	dois	problemas	comuns.	

O	 primeiro	 é	 a	 ênfase	 na	 memorização	 mecânica	 de	 conteúdo	 histórico,	 geográfico	 e	

institucional	 conectado	 a	 um	 teste.	 Reconhecemos	 que	 muitos	 desses	 fatos	 são	

importantes	 e	 certamente	 merecem	 um	 lugar	 no	 currículo.	 No	 entanto,	 o	 excesso	 de	

confiança	 na	 memorização	 de	 fatos	 é	 problemático	 não	 apenas	 porque	 os	 alunos	

esqueceriam	grande	parte	dessas	informações	após	o	exame	(quanto	mais	 irrelevantes	e	

distantes	 as	 informações	 para	 a	 vida	 dos	 alunos,	 maior	 a	 probabilidade	 de	 serem	

esquecidas),	mas	 também	 porque	 não	 presta	 atenção	 suficiente	 ao	 desenvolvimento	 de	

competências,	 disposições	 e	mentalidades	 democráticas.	 Além	 disso,	 a	 atenção	 explícita	

sobre	 o	 conhecimento	 histórico	 hegemônico	 muitas	 vezes	 deixa	 de	 fora	 várias	

perspectivas	 de	 eventos	 históricos	 e	 contranarrativas	 de	 povos	 marginalizados,	 o	 que	

pode	perpetuar	uma	"história	de	glória"	nacionalista	em	vez	de	reconhecer	e	explorar	os	

impactos	da	"história	sangrenta",	incluindo	as	histórias	e	as	experiências	ainda	presentes	

que	afetam	os	alunos	hoje	(ALLEN,	2014;	GIBSON,	2019;	LEVINSON,	2012;	SHAVER,	2017;	

VASQUEZ;	ALTSHULER,	2017;	WESTHEIMER,	2015).	

O	 segundo	 problema	 reside	 na	 estrutura	 de	 oportunidades	 para	 o	 engajamento	

cívico	 dos	 jovens.	 Em	 muitas	 instituições	 educacionais	 não	 formais	 e	 formais,	 há	 uma	

super-representação	dos	“suspeitos	de	costume”,	ou	melhor,	alunos	com	oportunidades	de	

liderança	porque	possuem	mais	meios	e	capacidade	de	participar	e,	portanto,	continuar	a	

se	 envolver	 e	 a	 colher	 os	 benefícios	 da	 participação	 democrática.	 Essa	 lacuna	 de	

oportunidade	 de	 engajamento	 cívico	 aumentou	 ao	 longo	 do	 tempo	 e	 desempenha	 um	

papel	fundamental	no	reforço	do	“efeito	Matthew”	(vantagem	acumulada)	na	participação	

cívica	 e	 na	 representação	 política	 (KLEIN,	 2021;	 LEVINSON,	 2007;	 MIRRA	 et	 al.,	 2013;	

PAPE;	LIM,	2019;	POPE,	2015;	SNELLMAN;	SILVA;	PUTNAM,	2015;	SWARTZ	et	al.,	2009).	

Como	Sherry	Arnstein	(1969)	coloca:	

	
A	 ideia	 da	 participação	 cidadã	 é	 um	 pouco	 como	 comer	 espinafre:	
ninguém	 é	 contra,	 em	 princípio,	 porque	 é	 bom	 para	 você.	 A	
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participação	 dos	 governados	 em	 seu	 governo	 é,	 em	 teoria,	 a	 pedra	
angular	 da	 democracia	 –	 uma	 ideia	 reverenciada	 que	 é	
vigorosamente	aplaudida	por	quase	todos.	Entretanto,	os	aplausos	se	
reduzem	a	palmas	educadas	quando	esse	princípio	é	defendido	pelos	
negros,	mexicanos-americanos,	 porto-riquenhos,	 índios,	 esquimós	 e	
brancos	 que	 não	 têm	 nada.	 E	 quando	 os	 despossuídos	 definem	
participação	 como	 redistribuição	 de	 poder,	 o	 consenso	 americano	
sobre	o	princípio	 fundamental	 explode	em	muitos	 tons	de	oposição	
racial,	étnica,	ideológica	e	política.	(ARNSTEIN,	1969,	p.	216,	tradução	
nossa).	

	

Em	muitos	países,	escolas	de	baixa	renda	e	populações	estudantis	minorizadas	têm	

tido	acesso	desigual	a	oportunidades	de	aprendizagem	cívica	há	muito	tempo.	A	lacuna	de	

oportunidades	de	educação	para	a	cidadania	é,	portanto,	parte	 integrante	de	uma	dívida	

com	os	 jovens	 e	 as	 famílias	 historicamente	marginalizados	 (BAUMAN;	BRENNAN,	2017;	

HART;	 ATKINS,	 2002;	 KAHNE,	 2009;	 LADSON-BILLINGS,	 2007;	 LEVINE;	 KAWASHIMA-

GINSBERG,	 2017;	 LEVINSON,	 2009;	 LO,	 2019;	 SHERROD;	 FLANAGAN;	 YOUNISS,	 2002;	

WILKENFELD,	 2009).	 Essas	 rupturas	 são	 mais	 amplas	 ao	 longo	 das	 linhas	 de	 raça,	 de	

classe	 e	 de	 habilidade,	 uma	 vez	 que	 alunos	 ricos,	 brancos	 e	 fisicamente	 aptos	 recebem,	

muitas	 vezes,	 aulas	 de	 caráter	mais	 cívico,	 oportunidades	 de	 aprendizagem	 em	 serviço,	

simulações	democráticas,	exposição	e	discussão	de	eventos	atuais	e	ambientes	de	sala	de	

aula	 abertos	 ao	 trabalho	 em	 equipe	 e	 conversas	 deliberativas	 (CIRCLE,	 2013;	 KAHNE;	

MIDDAUGH,	 2008;	 KAWASHIMA-GINSBERG,	 2013;	 LEVINSON,	 2012;	 TERZI,	 2007).	 Já	

alunos	 em	 comunidades	mais	 pobres,	 alunos	 não	 brancos	 e	 alunos	 com	deficiência	 têm	

menos	 oportunidades	 de	 desenvolver	 conhecimento,	 atitudes,	 habilidades	 e	 práticas	

necessárias	 para	 a	 plena	 participação	 na	 vida	 democrática	 (LEVINE,	 2009;	 LEVINSON,	

2007;	 POPE,	 2015).	 Essa	 situação	 tem	 implicações	 duradouras,	 pois	 a	 participação	

desigual	nas	escolas	pode	se	estender	até	a	vida	adulta	com	participação	política	e	poder	

desiguais	 (KAHNE,	 2009;	 LEVINSON,	 2009,	 2010;	 WESTHEIMER,	 2015).	 Nesse	 sentido,	

vários	estudos	têm	mostrado	correlações	entre	status	socioeconômico,	capacidade	e	raça,	

por	um	lado,	e	exposição	à	educação	cívica	e	níveis	de	participação	política	de	adultos,	por	

outro	 (CIRCLE,	 2012,	 2013;	 FLANAGAN;	 JAMIESON	 et	 al.,	 2011;	 LEVINE,	 2010;	 HART;	

MATSUBA;	 ATKINS,	 2014;	 LEVINE;	 KAWASHIMA-GINSBERG,	 2015;	 LEVINSON,	 2010;	

REBELL,	 2017).	 O	 acesso	 desigual	 a	 oportunidades	 de	 aprendizagem	 para	 a	 cidadania	

corrói	 a	 igualdade	 de	 representação	 democrática	 e	 questiona	 a	 noção	 de	 governo	 “do	 e	

pelo	 povo".	 Quando	 os	 jovens	 deixam	 a	 escola,	 as	 oportunidades	 que	 eles	 tiveram	para	
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desenvolver	 conhecimentos,	 atitudes,	 habilidades	 e	 práticas	 de	 cidadania	 influenciam	

amplamente	sua	propensão	para	o	engajamento	cívico	e	eleitoral	na	idade	adulta.	

Educação	para	a	cidadania,	o	engajamento	cívico	e	a	
democracia	escolar	

Inspirado	 nas	 ideias	 e	 no	 trabalho	 de	 Freire,	 uma	 maneira	 de	 lidar	 com	 os	

problemas	 da	 educação	 para	 a	 cidadania	 é	 desenvolver	 um	 ecossistema	 que	 conecte	 a	

educação	para	a	cidadania,	o	engajamento	cívico	e	a	democracia	escolar.	Esse	ecossistema	

criaria	 uma	 variedade	 de	 oportunidades	 de	 aprendizagem	 democrática	 que	

proporcionaria	 aos	 alunos	 um	 envolvimento	 autêntico	 na	 ação	 cívica	 e	 estabeleceria	 as	

bases	para	uma	prontidão	participativa	por	meio	da	aprendizagem	baseada	em	projetos,	

educação	 para	 a	 cidadania,	 por	 meio	 da	 experiência,	 e	 da	 participação	 ativa	 na	

autogovernança	 (ALLEN,	 2014;	 GILL	 et	 al.,	 2018;	 LEVINSON,	 2012;	 YOUNISS,	 2011).	

Escolas	 que	 oferecem	 aos	 alunos	 oportunidades	 de	 se	 envolverem	 em	 processos	 de	

deliberação	 e	 tomada	 de	 decisão	 nutrem	 uma	 cultura	 de	 engajamento	 democrático	

(GUTMANN;	 THOMPSON,	 2009;	 HANSEN;	 LARSON;	 DWORKIN,	 2003;	 ITO	 et	 al.,	 2010).	

Quando	 os	 jovens	 estão	 envolvidos	 em	 processos	 democráticos,	 seja	 na	 escola	 ou	 em	

outros	espaços,	eles	são	mais	propensos	a	aumentar	os	seus	interesses	cívicos	e	políticos,	

seus	 conhecimentos,	 suas	 habilidades	 e	 sua	 aprendizagem	 socioemocional	 (ALBORNOZ-

MANYOMA;	 GARCÍA-LEIVA;	 PALACIOS-GÁLVEZ,	 2020;	 AUGSBERGER	 et	 al.,	 2017;	

CAMMAROTA;	 FINE,	 2008;	 HESS;	 TORNEY,	 1967;	 LEVINE,	 2007;	WESTHEIMER,	 2015).	

Além	disso,	os	alunos	que	se	envolvem	em	atividades	curriculares	e	extracurriculares	de	

educação	para	a	cidadania	tendem	a	participar	mais	como	adultos,	considerando	medidas	

como	 dever	 cívico,	 envolvimento	 com	 a	 comunidade,	 atenção	 política	 e	 eficácia	 política	

(HAHN,	1998;	HESS;	MCAVOY,	2015;	JAMIESON	et	al.,	2011;	LERNER,	R.	M.,	2004;	LEVINE,	

2007,	 2013;	 LEVINSON,	 2012;	 NIEMI;	 JUNN,	 1998).	 Augsberger	 et	 al.	 (2017)	 também	

descobriram	que,	quando	oferecidas	oportunidades	para	moldar	o	conhecimento	cívico	e	

as	habilidades	de	participação	nas	escolas,	a	probabilidade	de	um	jovem	de	votar	aumenta	

quando	adulto.	

O	 desenvolvimento	 de	 um	 ecossistema	 de	 educação	 para	 a	 cidadania,	 o	

engajamento	 cívico	 e	 a	 democracia	 escolar	 faz	 sentido	 porque	 as	 escolas	 têm	 muitas	

iniciativas,	programas	e	cursos	em	cada	área,	mas	geralmente	funcionam	como	silos,	com	

poucas	conexões	entre	eles.	Esse	ecossistema	deve	promover	a	agência	estudantil,	mas,	ao	
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mesmo	 tempo,	 deve	 reconhecer	 a	 importância	 dos	 aliados	 adultos	 que	 apoiam	 o	

empoderamento	 dos	 jovens	 e	 permitem	 a	 tomada	 de	 decisão	 autônoma	 como	 parte	 de	

uma	 relação	 de	 compartilhamento	 de	 poder	 (FINLAY;	 WRAY-LAKE;	 FLANAGAN,	 2010;	

MITRA,	 2005).	 Embora	 muitas	 escolas	 em	 todo	 o	 mundo	 tenham	 experimentado	 essas	

ideias	desde	o	início	do	século	XX,	ocasionalmente	essas	iniciativas	foram	implementadas	

em	uma	escala	maior,	como	em	todas	as	escolas	de	uma	cidade.	Esse	foi	o	caso	da	Escola	

Cidadã	 que	 Freire	 e	 seus	 colaboradores	 implantaram	 quando	 ele	 era	 Secretário	 de	

Educação	 de	 São	 Paulo	 no	 final	 dos	 anos	 de	 1980	 e	 início	 dos	 anos	 de	 1990	 e,	

posteriormente,	 adaptado	para	 outras	 cidades	 brasileiras	 (notadamente	 Porto	Alegre)	 e	

que	 inspirou	 professores	 e	 reformadores	 educacionais	 em	 todo	 o	 mundo.	 Apesar	 de	 o	

projeto	 Escola	 Cidadã	 ter	 muitas	 dimensões,	 neste	 artigo,	 concentramo-nos	 em	 uma	

dimensão	(democracia	escolar)	e	em	um	processo	específico	que	está	ganhando	força	em	

muitos	países:	o	OP	nas	escolas.	

Escola	Cidadã		
A	Escola	Cidadã	é	um	exemplo	mundialmente	conhecido	de	 reforma	educacional	

que	 visa	 a	 abraçar	 políticas	 e	 práticas	 contra-hegemônicas	 para	 criar	 espaços	 sociais	

transformacionais	 de	 aprendizagem	 de	 processos	 democráticos	 e	 de	 educação	 para	 a	

cidadania	 (AZEVEDO;	 SCHUGURENSKY,	 2005;	 FISCHMAN;	 GANDIN,	 2009;	 GANDIN;	

APPLE,	2004).	A	Escola	Cidadã	teve	início	em	1989	e	seu	crescimento	foi	impulsionado	em	

conjunto	 ao	 Partido	 dos	 Trabalhadores	 (PT)	 do	 Brasil,	 formado	 por	 trabalhadores	 da	

indústria	 e	 camponeses	 como	 um	 movimento	 de	 Administração	 Popular	 (FISCHMAN;	

GANDIN,	 2016).	 A	 Escola	 Cidadã	 foi	 norteada	 por	 muitas	 das	 ideias	 de	 Freire,	 em	

particular	 o	 desenho	 da	 estrutura	 organizacional	 que	 pode	 representar	 uma	

transformação	do	status	quo	da	escolaridade	e	pode	catalisar	“[...]	uma	nova	arquitetura	do	

conhecimento”	 (TORRES,	 2017,	 p.	 15,	 tradução	 nossa).	 Em	 sua	 essência,	 essas	 escolas	

funcionam	 como	 um	 centro	 de	 aprendizagem	 para	 a	 cidadania,	 em	 que	 direitos	 e	

responsabilidades	são	promovidos	e	o	discurso	dentro	de	uma	comunidade	diversificada	é	

valorizado.	

A	Escola	Cidadã	está	alicerçada	na	prática	da	democratização	e	opera	esse	conceito	

de	três	formas:	a)	acessibilidade	e	construtos	pedagógicos;	b)	currículo	e	participação;	e	c)	

governança	e	relações	de	tomada	de	decisão	entre	todos	os	atores	relacionados	à	escola.	

As	 Escolas	 Cidadãs	 foram	 colocadas	 estrategicamente	 nas	 áreas	mais	 desfavorecidas	 do	
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Brasil,	 e	 estruturas	 de	 apoio,	 como	 ciclos	 versus	 séries	 e	 Laboratório	 de	 Aprendizagem	

para	 alunos	 com	 necessidades	 especiais,	 foram	 implementadas	 para	 garantir	 o	 sucesso	

individual	dos	alunos.	Com	base	na	crítica	de	Freire	ao	modelo	bancário	de	educação,	um	

princípio	 abrangente	 da	 Escola	 Cidadã	 é	 a	 reconstrução	 do	 currículo.	 A	 Escola	 Cidadã	

incorpora	 e	 contextualiza	 o	 currículo	 dentro	 da	 própria	 comunidade,	 substituindo	 o	

currículo	historicamente	encoberto	por	experiências	e	perspectivas	da	comunidade	que	há	

muito	 foram	 excluídas	 e	 oprimidas.	 Por	 sua	 vez,	 a	 aprendizagem	 molda	 o	 próprio	

manifesto	cultural	e	comunitário	de	um	aluno,	em	que	os	estudantes	aprendem	por	meio	

das	 histórias	 de	 sua	 família,	 da	 cultura	 e	 da	 comunidade.	 A	 Escola	 Cidadã	 valoriza	 a	

cooperação	 e	 a	 solidariedade	 nas	 relações	 entre	 alunos,	 famílias,	 educadores	 e	

administradores.	 Nesse	 contexto,	 todos	 os	 membros	 da	 comunidade	 escolar	

desempenham	 um	 papel	 na	 gestão	 da	 escola	 e	 na	 reorganização	 e	 na	 construção	 do	

conhecimento.	 Os	 membros	 da	 comunidade	 escolar	 reúnem-se	 regularmente	 para	

elaborar	e	deliberar	sobre	os	princípios	administrativos,	a	alocação	de	recursos,	os	focos	

do	projeto	e	o	mapeamento	curricular	(FISCHMAN;	GANDIN,	2016).			

Embora	 modelos	 semelhantes	 de	 espaços	 de	 aprendizagem	 transformacional	

como	 a	 Escola	 Cidadã	 existam	 em	 outras	 redes	 de	 ensino,	 poucos	 se	 concentraram	 ao	

mesmo	 tempo	 em	 democratizar	 o	 acesso	 ao	 conhecimento	 e	 a	 tomada	 de	 decisão	

administrativa	 dentro	 das	 escolas.	 O	 caso	 de	 Porto	 Alegre	 é	 particularmente	 relevante	

porque	a	experiência	durou	três	administrações	municipais	contínuas	(de	1989	a	2000)	e	

combinou	elementos-chave	do	modelo	pedagógico	da	Escola	Cidadã	proposto	por	Freire	

com	 um	 instrumento	 de	 engajamento	 cívico	 e	 democratização	 municipal,	 que	 é	 o	

orçamento	participativo,	dando	início	ao	movimento	internacional	de	OP	nas	escolas,	que	

está	florescendo	no	século	XXI.	

Orçamento	Participativo	nas	Escolas	
O	 OP	 nas	 escolas	 é	 uma	 ferramenta	 para	 a	 aprendizagem	 da	 cidadania,	 o	

engajamento	cívico	e	a	democracia	escolar.	Em	um	processo	típico	de	OP	nas	escolas,	os	

alunos	 e	 a	 comunidade	 escolar	 facilitam,	 implementam	 e	 envolvem-se	 de	 forma	

participativa	 para	 decidir	 como	 gastar	 uma	 parte	 do	 orçamento	 da	 escola.	 O	 OP	 nas	

escolas	origina-se	do	OP	municipal,	um	processo	democrático	de	deliberação	e	tomadas	de	

decisão	sobre	as	alocações	orçamentárias	que	teve	início	em	Porto	Alegre,	Brasil,	em	1989,	

e,	agora,	está	implementado	em	mais	de	11.000	cidades	ao	redor	do	mundo.	Alguns	países	
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como	 República	 Dominicana,	 Peru,	 Panamá,	 Polônia,	 Coréia	 do	 Sul,	 Angola,	 Quênia,	

Portugal,	 Ucrânia,	 Indonésia,	 Colômbia,	 Equador	 e	 Escócia	 possuem	 leis	 que	 exigem	

alguma	forma	de	OP	nas	alocações	orçamentárias	municipais.	

Pesquisas	sobre	esse	processo	revelaram	que	o	OP	tem	impactos	positivos	em	uma	

variedade	de	áreas,	incluindo	a	participação	cívica	(de	associações	de	bairro	à	participação	

eleitoral),	 transparência	 governamental,	 responsabilidade	 e	 eficácia,	 bem-estar	 da	

comunidade,	 igualdade	de	gênero	e	 redistribuição	de	 recursos	dentro	das	 cidades.	Além	

disso,	 o	 OP	 também	 é	 conhecido	 como	 uma	 escola	 informal	 de	 cidadania,	 porque	 os	

participantes	 aumentam	 seus	 níveis	 de	 eficácia	 política	 e	 de	 capacidade	 cívica	

(CABANNES,	 2004,	 2006;	 CURTIS,	 2020;	 LERNER;	 SCHUGURENSKY,	 2007;	 LERNER;	

SECONDO,	2012;	SCHUGURENSKY,	2006;	TOUCHTON;	WAMPLER,	2013).	

No	Brasil,	 o	OP	nas	 escolas	 tem	 sido	utilizado	paralelamente	 à	Escola	Cidadã	no	

final	do	século	XX	e	no	início	do	século	XXI,	mas	esses	processos	não	têm	sido	contínuos	

devido	às	mudanças	na	liderança	dos	municípios	e	das	redes	de	ensino.	Ao	mesmo	tempo,	

em	algumas	cidades	ao	redor	do	mundo,	os	alunos	têm	se	envolvido	em	processos	de	OP	

em	toda	a	cidade,	como	participantes,	mas	não	lideraram	eles	mesmos	esses	processos,	a	

não	ser	que	eles	estejam	envolvidos	em	um	OP	específico	liderado	por	jovens,	o	que	tem	

acontecido	 em	algumas	 cidades.	De	 fato,	 embora	 não	 seja	 totalmente	 conduzido	 em	um	

ambiente	escolar	institucionalizado,	o	OP	da	Juventude	existe	como	uma	oportunidade	de	

engajamento	 participativo	 para	 jovens	 em	parceria	 com	municípios	 e	 organizações	 sem	

fins	 lucrativos.	Um	dos	primeiros	processos	documentados	de	OP	da	 Juventude	ocorreu	

em	 2004	 em	 Rosário,	 Argentina,	 com	 80.000	 dólares	 alocados	 do	 orçamento	 da	 cidade	

(LERNER,	 J.,	 2006).	 Em	 2014,	 Cluj,	 na	 Romênia,	 implementou	 um	 processo	 de	 OP	 da	

Juventude	 com	 o	 objetivo	 de	 financiar	 250	 projetos	 propostos	 e	 liderados	 por	 jovens	

(BRENNAN,	2016).	A	cidade	portuguesa	de	Cascais	destinou	150.000	euros	a	um	projeto	

de	OP	da	Juventude	em	2017,	por	meio	da	Prefeitura	Municipal	e	da	Câmara	Municipal	em	

parceria	com	14	escolas	locais	para	envolver	os	jovens	“[...]	na	esfera	das	decisões	políticas	

que	 lhes	dizem	respeito”	(RESENDE,	2018,	n.p.,	 tradução	nossa).	Em	2018,	a	parceria	de	

planejamento	 comunitário	 do	 distrito	 de	Newry,	Mourne	 and	Down	 na	 Irlanda	 expandiu	

seu	processo	de	OP	para	incluir	os	jovens	locais	na	apresentação	de	ideias	e	na	votação	de	

projetos	finais	(COMMUNITIES	LEADING	CHANGE,	2018).	Nos	últimos	três	anos,	a	Polônia	

viu	várias	iniciativas	de	OP	da	Juventude	se	desdobrarem	em	cidades	que	vão	de	Mrągowo	

a	 Szczecin	 (YOUTHPB,	 2020).	 O	 Reino	 Unido	 também	 administrou	 processos	 de	 OP	 da	
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Juventude	em	várias	cidades	na	última	década,	 incluindo	Brighton	 e	Aberdeen	 (DUARTE,	

2017)	e	North	Ayrshire	e	Glasgow	na	Escócia	(YOUTHPB,	2020).	

Nos	EUA,	 a	 cidade	de	Boston	 iniciou	um	processo	de	OP	da	 Juventude	em	2014,	

alocando	um	milhão	de	dólares	do	orçamento	da	cidade	para	 jovens	de	12	a	25	anos	de	

idade	votarem	em	14	projetos	diferentes	(BOSTON,	2017).	Pesquisas	sobre	esse	processo	

relataram	um	aumento	na	confiança	para	implementar	mudanças	na	comunidade	e	maior	

probabilidade	 de	 entrar	 em	 contato	 com	 funcionários	 públicos,	 votar,	 ser	 voluntário	 na	

comunidade	e	 trabalhar	com	outras	pessoas	para	resolver	os	problemas	da	comunidade	

(AUGSBERGER	 et	 al.,	 2017;	 GRILLOS,	 2014;	 LEVINE,	 2014).	 A	 cidade	 de	 Seattle	 alocou	

700.000	 dólares	 de	 seu	 orçamento	 de	 2016	 para	 um	 processo	 de	 OP	 da	 Juventude	

denominado	 Youth	 Voice,	 Youth	 Choice	 [Voz	 Juvenil,	 Escolha	 Juvenil]	 (HABTE;	 APONE,	

2016).	Durante	o	outono	de	2018,	em	Bloomington,	Indiana,	o	Conselho	Comum	aprovou	a	

alocação	de	15	mil	dólares	do	orçamento	municipal	para	um	processo	de	OP	da	Juventude	

de	 2019	 (BLOOMINGTON,	 2020).	 Em	 2020,	 Vermont	 Afterschool,	 uma	 organização	 sem	

fins	lucrativos	em	todo	o	estado,	forneceu	a	cada	conselho	comunitário	de	jovens	cinco	mil	

dólares	para	 financiar	projetos	 liderados	por	 jovens	por	meio	de	um	processo	de	OP	da	

Juventude	(KATRICK,	2021).	

O	 OP	 da	 Juventude	 e	 o	 OP	 nas	 escolas	 compartilham	 algumas	 características	

comuns,	 incluindo	 a	mudança	 de	 um	modelo	 de	 tomada	 de	 decisão	 centrado	 no	 adulto	

para	um	que	transfere	o	poder	para	os	jovens,	e	um	processo	no	qual	os	jovens	trabalham	

com	 os	 adultos	 na	 identificação	 e	 na	 solução	 de	 problemas	 por	 meio	 de	 processos	

democráticos	de	deliberação	e	de	tomadas	de	decisão.	A	principal	diferença	é	que	o	OP	nas	

escolas	 ocorre	 dentro	 de	 escolas	 K-122	 e	 dá	 atenção	 especial	 às	 suas	 dimensões	

pedagógicas,	 enquanto	 o	 OP	 da	 Juventude	 ocorre	 em	 outros	 ambientes	 comunitários,	

inclui	 jovens	 mais	 velhos	 e	 não	 necessariamente	 se	 concentra	 no	 lado	 educacional	 da	

democracia	participativa.	

O	processo	de	OP	na	 escola,	 assim	 como	o	OP	municipal	 e	 o	OP	da	 Juventude,	 é	

normalmente	organizado	em	cinco	etapas:	1)	os	alunos	propõem	ideias	para	melhorar	a	

comunidade	 escolar;	 2)	 os	 alunos	 transformam	essas	 ideias	 em	propostas	 viáveis;	 3)	 os	

alunos	 fazem	 campanhas	 e	 apresentam	 propostas	 aos	 colegas;	 4)	 os	 alunos	 votam	 nas	

melhores	propostas;	e	5)	os	projetos	vencedores	são	financiados.	No	início	do	processo	de	

OP	 na	 escola,	 um	 “comitê	 diretivo”	 de	 alunos	 é	 recrutado	 para	 serem	 os	 guias,	

 
2	Nota	de	tradução:	No	Brasil,	nível	correspondente	ao	Ensino	Médio.	
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encarregados	de	desenvolver	a	estrutura,	 comunicar	o	 trabalho	ao	resto	da	comunidade	

escolar	 e	 servir	 como	 líderes	 em	 todo	 o	 processo.	 Em	 muitos	 casos,	 na	 conclusão	 do	

processo	de	OP	na	 escola,	 todas	 as	partes	 interessadas	da	 comunidade	 escolar	 realizam	

uma	 avaliação	 e	 fazem	 recomendações	 para	 melhorias	 para	 o	 próximo	 ciclo.	 Todas	 as	

etapas	do	processo	de	OP	na	escola	são	conduzidas	pelos	próprios	alunos,	com	o	apoio	de	

seus	professores	e,	às	vezes,	de	organizações	comunitárias.	Um	processo	de	OP	na	escola	

completo	leva	vários	meses,	mas	processos	mais	curtos	já	foram	implementados.	

O	OP	na	escola	é	um	modelo	único	de	educação	para	a	cidadania	e	uma	ferramenta	

eficaz	 de	 aprendizagem	 para	 os	 processos	 democráticos	 devido	 à	 sua	 autenticidade	 e	

inclusão.	O	processo	de	OP	na	escola	não	é	uma	simulação	ou	um	exercício	simbólico	sem	

resultados	realistas	e	 tangíveis.	Em	vez	disso,	os	alunos	participam	de	um	ciclo	eleitoral	

centrado	 em	 ideias	 conduzidas	 pelos	 estudantes	 que	 resultam	 em	 recursos	 reais	 sendo	

gastos	nas	ideias	de	projetos	vencedores.	O	processo	de	OP	na	escola	também	é	inclusivo,	

pois	 todos	 os	 atores	 da	 comunidade	 escolar	 envolvem-se	 nas	 tomadas	 de	 decisão	 e	

engajam-se	tanto	na	democracia	deliberativa	quanto	nas	fases	eleitorais	do	processo.	Além	

disso,	 muitos	 processos	 de	 OP	 na	 escola	 garantem	 conscientemente	 que	 os	 alunos	

tradicionalmente	 sub-representados	 sejam	 incluídos	no	 comitê	de	orientação	estudantil,	

baseando-se	em	uma	amostra	representativa	da	população	escolar	para	estar	no	comitê	de	

orientação	 como	 um	 “minipúblico”.	 Os	 objetivos	 do	 OP	 na	 escola	 incluem	 aumentar	 o	

conhecimento	 cívico,	 as	 habilidades,	 as	 atitudes,	 os	 valores	 e	 as	 disposições	 dos	

participantes,	colocando	no	centro	o	protagonismo	do	participante	no	intuito	de	aumentar	

o	ativismo,	a	eficácia,	o	empoderamento	e	a	confiança.	O	OP	na	escola	visa	a	capacitar	os	

participantes	a	liderar	as	soluções	de	problemas	da	comunidade	e	adquirir	habilidades	e	

atitudes	necessárias	para	um	engajamento	cívico	ativo	por	toda	a	vida	(BRENNAN,	2016;	

COHEN	et	al.,	2015;	SCHUGURENSKY,	2002).	

OP	nas	escolas:	um	crescente	movimento	internacional	
Nas	 últimas	 duas	 décadas,	muitas	 escolas	 têm	 adotado	 o	OP.	Nesta	 breve	 seção,	

fornecemos	 uma	 visão	 geral	 com	 alguns	 exemplos	 de	 diferentes	 países.	 No	 Canadá,	 em	

2005,	a	Ridgeville	Elementary	School	em	West	Vancouver,	Canadá,	 implementou	o	OP	em	

colaboração	 com	 as	 alocações	 orçamentárias	 do	 Conselho	 Consultivo	 de	 Pais	

(PARTICIPATORY	BUDGETING	PROJECT,	2014).	Em	2015,	um	modelo	de	OP	colaborativo	
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entre	 três	escolas	de	ensino	primário	 [elementary	 schools]3	 e	um	centro	comunitário	em	

Chelsea,	um	pequeno	distrito	de	Quebec,	Canadá,	 teve	 sucesso	na	 implementação	de	OP	

como	 uma	 parceria	 entre	 escola	 e	 comunidades	maiores.	 Os	 alunos	 falantes	 de	 inglês	 e	

francês,	envolvidos	nesse	processo	de	OP	na	escola,	foram	capazes	de	superar	as	barreiras	

linguísticas	para	se	comunicar	em	inglês	e	francês	quase	o	tempo	todo	por	meio	do	apoio	

do	professor	e	da	utilização	de	meios	criativos	–	uma	implicação	importante	para	a	divisão	

histórica	entre	as	populações	anglófonas	e	 francófonas	nessa	 região	e	em	muitas	outras	

em	todo	o	mundo	(SCHUGURENSKY,	2017).		

Na	Europa,	o	caso	da	França	é	particularmente	interessante	porque	o	OP	começou	

no	nível	 escolar	na	 região	de	Poitou-Charentes	 e,	 depois,	 foi	 adotado	 em	Paris	 em	nível	

municipal,	 e,	 então,	 expandido	 para	 as	 escolas	 parisienses	 (KOVALENKO	 et	 al.,	 2020).	

Desde	2005,	mais	de	90	escolas	correspondentes	ao	Ensino	Médio	na	região	francesa	de	

Poitou-Charentes	implementaram	o	OP	utilizando	uma	alocação	de	10%	do	orçamento	das	

escolas,	 com	os	alunos	orientando	o	processo	e	a	 tomada	de	decisões,	enquanto	os	pais,	

professores	 e	 funcionários	 da	 escola	 formaram	 uma	 estrutura	 de	 suporte	

(PARTICIPATORY	BUDGETING	PROJECT,	2014;	RÖCKE,	2014).		Em	2014,	a	cidade	de	Paris	

adotou	um	processo	de	OP	para	os	parisienses	decidirem	como	gastar	5%	do	orçamento	

municipal;	 e,	 em	2016,	 a	França	expandiu	 seu	processo	de	OP	municipal	 já	 existente	no	

sistema	escolar	para	 incluir	91%	do	Ensino	Fundamental	parisiense	(KOVALENKO	et	al.,	

2020).	A	Espanha	utilizou	um	processo	de	OP	na	escola	denominado	“Agora	Infantil”	em	

seis	 escolas	 das	 províncias	 da	 Andaluzia,	 desde	 2014.	 Os	 resultados	 de	 um	 estudo	 com	

alunos	envolvidos	no	“Agora	 Infantil”	 revelaram	um	melhor	empoderamento	psicológico	

entre	 os	 alunos	 participantes,	 bem	 como	 um	 aumento	 nas	 habilidades	 de	 tomada	 de	

decisão	e	deliberação	(ALBORNOZ-MANYOMA;	GARCÍA-LEIVA;	PALACIOS-GÁLVEZ,	2020).	

Além	disso,	Portugal	lançou	o	OP	em	todas	as	escolas	do	país	em	2017,	alocando	um	euro	

por	aluno	com	um	mínimo	de	500	euros	por	escola	para	financiar	os	projetos	vencedores	

(DIAS,	2018).	Na	Itália,	o	OP	na	escola	foi	implementado	em	Milão	por	meio	de	um	projeto	

denominado	 “Decide	 4	 your	 School”	 (STORTONE,	 2017)	 e	 em	 várias	 outras	 cidades	 e	

comunidades,	incluindo	Roma,	Ancona,	Pordenone	e	Trebisacce.	A	Polônia	lançou	o	OP	na	

escola	 em	 Varsóvia	 em	 2017	 e,	 desde	 então,	 expandiu-se	 para	 três	 outras	 cidades,	

envolvendo	mais	de	50	escolas	(KOVALENKO	et	al.,	2020).	Também	em	2017,	a	Eslováquia	

implementou	um	processo	piloto	de	OP	em	uma	escola	de	Ensino	Médio	após	processos	

 
3	Nota	de	tradução:	Elementary	School	corresponde,	no	Brasil,	ao	Ensino	Fundamental.	
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municipais	 de	 OP	 intermitentes	 em	 todo	 o	 país	 (GAŽÚROVÁ	 et	 al.,	 2018).	 Em	 2019,	 a	

Lituânia	 conduziu	 o	 OP	 em	 duas	 escolas	 do	 distrito	 de	 Vilnius	 com	 uma	 avaliação	 pós-

processo,	revelando	aumentos	na	compreensão	dos	alunos	sobre	orçamentos	e	desejo	de	

se	 envolverem	 na	 comunidade	 escolar	 (DUNCIKAITE,	 2019).	 A	 Ucrânia	 estabeleceu,	 a	

partir	 de	 2019,	 com	 seus	 robustos	 processos	 de	 OP	 municipal	 e	 comunitário,	 o	 OP	 na	

escola	em	122	unidades	em	duas	regiões	da	comunidade	 (KOVALENKO	et	al.,	2020).	No	

Reino	Unido,	o	OP	na	escola	foi	implementado	em	unidades	de	Ensino	Fundamental,	bem	

como	em	escolas	de	Ensino	Médio;	e	na	Escócia,	o	Manifesto	do	Parlamento	Juvenil,	para	

os	próximos	cinco	anos,	apelou	aos	jovens	para	contribuírem	nas	decisões	orçamentais	da	

escola.	

Na	Rússia,	como	parte	de	uma	adoção	em	todo	o	país	em	2017,	o	OP	na	escola	foi	

adotado	por	meio	de	orçamentos	regionais	de	municípios	em	colaboração	com	as	escolas	

(SHULGA	et	al.,	2019).	Na	Coréia	do	Sul,	o	OP	na	escola	está	sendo	implantado	em	várias	

cidades.	 O	 primeiro	 distrito	 escolar	 a	 experimentar	 o	OP	 na	 escola	 foi	 Seul,	mas	 o	 caso	

mais	notável	é	a	cidade	de	Daegu	(quarta	maior	cidade	do	país)	porque	ela	implementou	o	

OP	em	todas	as	suas	escolas	de	Ensino	Médio.	Zâmbia	iniciou	o	seu	primeiro	OP	na	escola	

em	 2017,	 denominado	 “My	 School,	 My	 Vote”,	 em	 que	 4.000	 alunos	 de	 duas	 escolas	

secundárias	participaram	e	enviaram	140	propostas	(DENNIS,	2020).	Diversas	cidades	no	

Brasil	 (especialmente	São	Paulo,	Porto	Alegre	e	Recife)	 têm	 implementado	processos	de	

OP	na	escola	em	mais	de	200	unidades	(BEST	et	al.,	2011).	Além	do	Brasil,	os	processos	de	

OP	na	escola	estão	ocorrendo	em	outros	países	da	América	Latina,	 como	Peru,	Equador,	

Colômbia,	 Argentina,	 Venezuela,	 México	 e	 Chile	 (CABANNES,	 2006;	 TAFT;	 RAMIREZ,	

2019).	

Nos	EUA,	o	primeiro	processo	de	OP	na	escola	ocorreu	na	Bioscience	High	School	

em	 Phoenix,	 Arizona,	 em	 2013.	 Desde	 então,	 o	 distrito	 de	 Phoenix	 Union	 High	 School	

adotou	gradativamente	o	OP	na	escola	em	todas	as	20	unidades	de	Ensino	Médio.	Outras	

escolas	do	Arizona	seguiram	o	exemplo	em	uma	adoção	incremental	do	OP	na	escola	em	

Chandler,	Sunnyside	(Tucson),	Queen	Creek	e	Mesa,	com	mais	de	40	escolas	envolvendo	

aproximadamente	 50.000	 alunos	 todos	 os	 anos.	 Mais	 escolas	 e	 novos	 distritos	 estão	

empenhados	 em	 implementar	 o	 OP	 na	 escola	 no	 próximo	 ano.	 Provavelmente	 um	 dos	

momentos	mais	 significativos	do	movimento	OP	na	escola	no	Arizona	ocorreu	em	2020,	

quando	o	Phoenix	Union	High	School	District,	com	base	em	sua	experiência	de	sucesso	por	

vários	 anos,	 iniciou	 um	 processo	 de	 OP	 na	 escola	 para	 reimaginar	 a	 segurança	 escolar,	
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realocando	3,6	milhões	de	dólares	do	orçamento	até	então	dedicado	aos	school	 resource	

officers	(polícia	escolar)4.	

Em	Chicago,	a	Sullivan	High	School	 conduziu	um	semestre-piloto	de	OP	na	escola	

em	2015	com	575	alunos.	Após	resultados	bem-sucedidos	e	um	feedback	da	comunidade,	o	

OP	na	escola	expandiu,	em	2017,	para	três	escolas	de	Ensino	Médio	de	Chicago	(Steinmetz	

College	 Prep,	Hyde	 Park	Academy	 e	Al	 Raby	High	 School).	 Em	2021,	 o	OP	na	 escola	 será	

implementado	em	16	escolas.	É	pertinente	observarmos	aqui	que	Chicago	 foi	a	primeira	

cidade	dos	EUA	a	implantar	o	OP	municipal,	com	uma	experiência	na	49ª	ala5	da	cidade	em	

2009.	Em	uma	avaliação	recente	do	OP	nas	escolas	de	Chicago,	94%	dos	alunos	relataram	

ter	 um	 melhor	 entendimento	 de	 como	 aplicar	 as	 habilidades	 aprendidas	 durante	 o	

processo	 para	 o	 mundo	 real,	 e	 88%	 dos	 alunos	 participantes	 “concordaram”	 ou	

“concordaram	plenamente”	 que	 a	 resolução	 colaborativa	 de	 problemas	 é	mais	 eficaz	 do	

que	resolver	os	problemas	por	conta	própria.	Além	disso,	os	professores	relataram	que	o	

processo	 de	 OP	 na	 escola	 é	 benéfico	 no	 apoio	 ao	 currículo	 escolar	 existente	 e	 nos	

resultados	 de	 aprendizagem	 desejados	 (CRUM;	 FAYDASH,	 2018).	 Em	 2018,	 a	 cidade	 de	

Nova	Iorque	lançou	a	maior	escala	de	processos	de	OP	na	escola	em	mais	de	400	unidades	

do	 nível	 de	 Ensino	 Médio	 da	 cidade	 (LERNER,	 J.,	 2018).	 Também	 houve	 várias	 escolas	

individuais	 que	 implementaram	 o	 OP	 na	 escola	 nos	 EUA,	 incluindo	 Walker	 Upper	

Elementary	 School,	 na	 Virgínia	 (JOHNSON,	 2020),	 Overfelt	 High	 School,	 em	 San	 Jose,	

Califórnia,	 e	Met	 High	 School,	 em	 Sacramento,	 Califórnia	 (MATHEWS,	 2018).	 Ademais,	

houve	novos	processos	de	OP	nas	escolas	emergentes,	como	o	distrito	escolar	de	Syracuse	

City,	em	Nova	Iorque,	com	sete	de	suas	escolas	participando	durante	o	ano	letivo	de	2020-

2021.	

OP	na	escola,	educação	para	a	cidadania	e	empoderamento:	o	
caso	do	Arizona	

Embora	 isso	possa	ser	contra-intuitivo	para	muitos	 leitores,	o	estado	do	Arizona	

tem	estado	na	vanguarda	do	movimento	OP	nas	escolas	nos	EUA.	Isso	pode	ser	explicado	

por	três	fatores.	Em	primeiro	lugar,	conforme	observamos	anteriormente,	o	Phoenix	Union	

High	 School	 District	 lançou	 o	 primeiro	 processo	 de	 OP	 na	 escola	 do	 país	 em	 2013	 e	 o	

primeiro	 processo	 em	 todo	 o	 distrito	 em	 2016.	 Em	 segundo	 lugar,	 há	 uma	 coalizão	 de	

 
4	Retomaremos	esse	assunto	em	outra	seção	deste	artigo.	
5	Nota	de	tradução:	A	cidade	de	Chicago	é	dividida	em	50	wards	(alas),	cada	uma	governada	por	um	
membro	do	Conselho	Municipal	chamado	de	Alderman.	
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escolas,	 organizações	 sem	 fins	 lucrativos	 e	 uma	 universidade	 local	 que	 tem	 promovido	

uma	experimentação	constante,	inovação,	capacitação	e	uma	expansão	gradual	e	orgânica	

do	 processo.	 Em	 terceiro	 lugar,	 uma	 equipe	 de	 pesquisadores	 locais	 (especialmente	

estudantes	 de	 Pós-Graduação	 na	 Arizona	 State	 University)	 conduziu	 avaliações	 do	

processo	e	o	seu	impacto	com	o	objetivo	de	fornecer	feedback	e	melhorá-lo.	Esses	estudos	

mostraram	aumentos	no	 conhecimento,	 nas	 atitudes,	 nas	habilidades	 e	nas	práticas	dos	

participantes	 em	 relação	 à	 educação	 para	 a	 cidadania	 e	 ao	 empoderamento,	 bem	 como	

uma	melhoria	 no	 ambiente	 escolar,	 especificamente	 com	 a	 melhoria	 da	 confiança	 e	 da	

comunicação	 entre	 alunos,	 professores	 e	 funcionários,	 e	 líderes	 escolares	 e	 distritais	

(BARTLETT	et	al.,	2020;	COHEN	et	al.,	2015;	GIBBS;	BARTLETT;	SCHUGURENSKY,	2021;	

KEIDAN,	2020;	KINZLE,	2019).		

Dadas	as	limitações	do	espaço	deste	artigo,	é	impossível	discutirmos	em	detalhes	a	

variedade	 de	 processos	 de	 OP	 nas	 escolas	 ocorridos	 no	 Arizona	 desde	 2013.	 Portanto,	

nesta	 seção,	 discutiremos	 duas	 inovações	 recentes:	 Orçamento	 Participativo	 Escolar	

Inclusivo	 (Inclusive	 School	 Participatory	 Budgeting	 –	 ISPB)	 e	 Reimaginando	 a	 segurança	

escolar	por	meio	do	OP	nas	escolas	(Reimagining	school	safety	through	School	PB).	

	

Orçamento	Participativo	Escolar	Inclusivo	(ISPB)	
O	 modelo	 ISPB	 foi	 implementado	 em	 uma	 escola	 dos	 anos	 finais	 do	 Ensino	

Fundamental	 (Middle	 School)	 em	2019-2020,	 como	um	projeto	 piloto.	 Em	2020-2021,	 a	

escola	 decidiu	 dar	 continuidade	 ao	 processo,	 e	 duas	 escolas	 de	 Ensino	 Médio	 (High	

Schools)	de	outra	cidade	 também	adotaram	o	modelo.	O	modelo	 ISPB	é	baseado	em	três	

pilares	de	inclusão	em	todo	o	processo.	Em	primeiro	lugar,	ele	inclui	e	representa	todos	os	

alunos	 (especialmente	 os	 alunos	 com	 deficiência)	 ao	 longo	 do	 processo	 e,	 mais	

especificamente,	dentro	do	comitê	estudantil.	Em	segundo	lugar,	ele	fornece	aos	alunos	e	

às	partes	interessadas	da	comunidade	escolar	múltiplas	oportunidades	de	se	envolverem	

ao	longo	do	processo	(especialmente	por	meio	de	uma	votação	primária	e	de	deliberações	

nas	aulas	básicas	de	Estudos	Sociais).	Em	terceiro,	ele	envolve	todas	as	partes	interessadas	

da	 comunidade	 escolar	 (alunos,	 professores,	 funcionários	 e	 familiares)	 no	 processo,	

incluindo	a	votação	das	propostas	 finais	do	projeto.	Ao	colocar	esses	pilares	de	 inclusão	

em	 prática,	 o	 comitê	 estudantil	 foi	 uma	 amostra	 representativa	 da	 população	 geral	 de	

alunos,	 com	 uma	 super-representação	 de	 alunos	 com	 deficiência.	 Enquanto	 as	 aulas	 de	

Estudos	 Sociais	 promoveram	 apresentações	 e	 discussões	 conduzidas	 pelos	 alunos,	 o	
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comitê	estudantil	deu	as	boas-vindas	a	uma	participação	mais	ampla	por	meio	de	reuniões	

abertas,	apresentações	e	campanhas	e	votação.	

Levando	em	consideração	as	 limitações	em	torno	da	coleta	de	dados	apenas	com	

menores	 de	 idade	 e	 alunos	 com	 deficiência,	 a	 equipe	 de	 pesquisa	 conduziu	 entrevistas	

individuais	 com	 alunos	 ao	 mesmo	 tempo	 em	 que	 administrava	 uma	 pesquisa	 sobre	

mudanças	no	conhecimento	cívico,	nas	atitudes,	nas	habilidades	e	nas	práticas	que	incluiu	

40	indicadores	e	indicadores	adicionais	sobre	mudanças	no	ambiente	escolar.	Durante	as	

entrevistas,	os	alunos	foram	solicitados	a	explicarem	o	nível	de	mudança	percebido	para	

cada	 indicador	 de	 conhecimento	 cívico,	 de	 atitudes,	 de	 habilidades	 e	 de	 práticas.	 Os	

resultados	revelaram	mudanças	médias	significativas	para	todos	os	alunos	envolvidos	no	

processo	ISPB	nos	seguintes	indicadores:	

● Maior	conhecimento	da	democracia	participativa.	

● Maior	conhecimento	de	como	as	decisões	são	tomadas	na	escola.	

● Maior	conhecimento	das	necessidades	de	outros	alunos.	

● Maior	sentimento	de	ideias	sendo	ouvidas.	

● Maior	capacidade	de	fazer	campanhas	para	suas	propostas.	

● Maior	desejo	de	trabalhar	em	mais	projetos	para	melhorar	a	escola.	

● Maior	propensão	a	ajudar	a	tomar	decisões	na	escola.	

Mais	 especificamente,	 os	 alunos	 com	deficiência	 tiveram	alterações	 significativas	

de	valor	médio	nos	seguintes	indicadores:	

● Maior	conhecimento	de	como	funciona	um	orçamento.	

● Maior	sentimento	de	confiança	em	fazer	a	diferença	na	escola.	

● Maior	capacidade	de	falar	publicamente.	

● Maior	capacidade	de	tomar	decisões	em	grupo.	

● Maior	prática	de	falar	com	professores	fora	da	sala	de	aula.	

No	geral,	os	alunos	envolvidos	no	processo	ISPB	relataram	experimentar	um	maior	

senso	de	pertencimento	e	de	colaboração,	um	aumento	no	empoderamento	psicológico	e	

melhores	relacionamentos	com	seus	professores	e	colegas.	Dentro	dos	grupos	de	foco,	os	

professores	 e	 as	 partes	 interessadas	 da	 comunidade	 escolar	 relataram	 ter	 observado	

aumento	 da	 confiança	 e	 das	 habilidades	 de	 liderança	 dos	 membros	 do	 comitê	 gestor,	

aumento	das	 interações	positivas	 entre	 alunos	 com	e	 sem	deficiência	 e	 crescimento	nas	

habilidades	 deliberativas	 e	 de	 comunicação	 (BARTLETT	 et	 al.,	 2020).	 No	 geral,	 as	

descobertas	 do	 modelo	 ISPB	 produziram	 resultados	 promissores	 para	 indivíduos	 com	
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deficiência	e	engajamento	cívico,	especialmente	considerando	que	pessoas	com	deficiência	

têm	 um	 menor	 senso	 de	 eficácia	 política	 (GASTIL,	 2000),	 são	 menos	 conectadas	 e	

consultadas	por	funcionários	públicos	(SCHUR;	SHIELDS;	SCHRINER,	2003;	SILVERSTEIN,	

2010;	PARKER	HARRIS;	OWEN;	GOULD,	2012),	e	têm	taxas	de	participação	eleitoral	mais	

baixas	(COLEY;	SUM,	2012;	SHIELDS;	SCHRINER;	SCHRINER,	1998).	Os	resultados	também	

revelaram	 um	 aumento	 significativo	 na	 eficácia	 política	 dos	 alunos,	 como	 demonstrado		

pelo	tamanho	de	efeito	grande	(GIBBS;	BARTLETT;	SCHUGURENSKY,	2021).	

OP	nas	escolas	para	Reimaginar	a	Segurança	Escolar	
Em	2020,	o	Phoenix	Union	High	School	District	(PXU),	o	berço	do	OP	nas	escolas	nos	

EUA,	 recentemente	 expandiu-se	 e	 adicionou	 um	 foco	 ao	 seu	 processo	 anual	 do	 OP	 nas	

escolas:	 reimaginar	 a	 segurança	 escolar.	 Impelido	 pelas	 demandas	 por	 uma	 revisão	 das	

tendências	disciplinares	da	escola	com	base	na	equidade	(ANYON	et	al.,	2014;	GREGORY	et	

al.,	2020;	LOSEN;	GILLESPIE,	2012;	SKIBA;	RAUSCH,	2006),	o	Phoenix	Union	High	School	

District	 optou	 por	 não	 renovar	 seu	 contrato	 com	 o	 programa	 School	 Resource	 Officer	

[Oficial	 de	 Recursos	 Escolares]	 do	 Departamento	 de	 Polícia	 de	 Phoenix	 por	 três	 anos	

(PHOENIX	 UNION	 HIGH	 SCHOOL	 DISTRICT,	 2020).	 Em	 vez	 disso,	 o	 orçamento	 de	 1,2	

milhões	de	dólares	por	ano	foi	realocado	para	um	processo	de	OP	na	escola	ao	 longo	de	

três	anos,	em	um	total	de	3,6	milhões	de	dólares.	

O	processo	de	OP	no	Phoenix	Union	High	School	District	é	conduzido	por	um	comitê	

de	gestão	de	cada	uma	das	escolas	de	segundo	grau	dessa	rede.	O	comitê	de	gestão	de	cada	

escola	é	composto	por	alunos,	funcionários	e	pais.	O	processo	de	OP	no	Phoenix	Union	High	

School	District	segue	o	ano	calendário,	com	o	primeiro	ciclo	previsto	para	ser	concluído	em	

dezembro	de	2021.	Devido	à	Covid-19,	o	processo	 tem	ocorrido	virtualmente	até	agora,	

com	a	programação	presencial	prevista	para	retomar	no	outono.	Até	o	momento,	as	ideias	

de	projetos	propostas	pela	comunidade	escolar	foram	enviadas	para	a	plataforma	online	e	

os	 membros	 do	 comitê	 participaram	 de	 reuniões	 mensais	 para	 discutir	 o	 processo	 e	

desenvolver	propostas	de	ideias	para	a	votação	final,	a	qual	ocorrerá,	em	todo	o	distrito,	

em	novembro	de	2021.	Os	membros	do	comitê	participarão	de	um	levantamento	(survey)	

e	de	um	grupo	focal	para	avaliar	o	processo.	
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Considerações	Finais	
Parafraseando	o	discurso	de	vitória	de	Obama	em	2008,	muitas	coisas	podem	ser	

alcançadas	quando	os	educadores	colocam	as	mãos	no	arco	da	história	e	o	dobram	mais	

uma	vez	em	direção	a	uma	sociedade	mais	democrática	e	justa.	Existem	muitas	maneiras	

de	reinventar	Freire,	e	uma	delas	é	continuarmos	seus	esforços	para	cultivar	uma	escola	

cidadã,	na	qual	todos	possam	vivenciar	as	tensões	da	democracia	e	exercer	os	direitos	e	as	

obrigações	 da	 cidadania	 (FREIRE,	 1996).	Nas	 últimas	duas	 décadas,	 o	OP	na	 escola	 tem	

sido	 realizado	 em	 cidades	 e	 países	 ao	 redor	 do	 mundo	 (DIAS,	 2014,	 2018;	 DIAS;	

ENRÍQUEZ;	JÚLIO,	2019).	Os	estudos	sobre	o	 impacto	das	experiências	dos	participantes	

na	aprendizagem	e	nas	mudanças	nos	conhecimentos,	nas	atitudes,	nas	habilidades	e	nas	

práticas,	no	entanto,	ainda	estão	em	sua	menoridade.	Para	explorar	esses	efeitos,	muitos	

processos	 e	 avaliações	 de	 impacto	 no	 processo	 do	 OP	 têm	 sido	 realizados,	 assim	 como	

estudos	de	 caso	 e	 estudos	pilotos	 rigorosos	 em	pequena	 e	 grande	 escala.	As	 conclusões	

preliminares	dessas	avaliações	e	desses	estudos	produziram	resultados	promissores	para	

apoiar	ainda	mais	o	OP	na	escola	como	uma	abordagem	pedagógica	de	alto	impacto	para	

conectar	o	engajamento	cívico,	a	educação	para	a	cidadania	e	a	democracia	escolar.	
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